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Quais as possibilidades e condicionamentos da cooperação entre o 
Brasil e a China no terreno da ciência e da tecnologia? Quais as bases de uma 
política nacional de desenvolvimento nessa área? Quais são as raízes da pre- 
eminência ocidental nesse setor? O meio ambiente internacional é favorável 
à transferência de tecnologia ou o desenvolvimento tecnológico deve assentar, 
prioritariamente, em bases autônomas, notadamente a formação de recursos 
humanos?

O texto discute esses diferentes problemas a partir de uma digressão 
histórica sobre a natureza do desenvolvimento e os requisitos sociais do pro­
gresso tecnológico, registrando em primeiro lugar as contribuições da China 
para o progresso científico da humanidade e analisando em seguida as razões 
do domínio ocidental a partir da Renascença. O Ocidente foi capaz de esta­
belecer e manter um “modo inventivo” de produção cujas bases fundamentais 
são dadas pela disseminação do progresso técnico e a incorporação da ciên­
cia básica pela indústria.

O desenvolvimento econômico e tecnológico depende de fatores so­
ciais, culturais, institucionais, econômicos e propriamente científicos que estão 
intimamente ligados a uma correta política de formação profissional, tanto no 
nível da educação de massa como no do aperfeiçoamento técnico sistemático 
em níveis mais avançados da graduação. A política de educação desempenha 
o papel verdadeiramente estratégico nos programas de desenvolvimento na­
cional. O Brasil e a China realizam grandes esforços nesse sentido, mas muito 
ainda resta por fazer, sobretudo levando-se em conta as atuais restrições à 
difusão irrestrita da ciência e da tecnologia e as novas orientações que se de­
senham no campo da proteção à propriedade intelectual.

Palavras-chave: Brasil; China; ciência; tecnologia; propriedade intelectual; 
transferência de tecnologia; cooperação.
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Tornou-se lugar-comum hoje em 
dia afirmar o primado da ciência e 
da tecnologia como fatores de 

produção: elas seriam tão ou mais impor­
tantes no processo produtivo contemporâ­
neo quanto os recursos naturais, os equi­
pamentos industriais ou a própria mão-de- 
obra. Já se disse que o cenário emergente 
do séc. XXI será marcado não necessaria­
mente por uma divisão entre ricos e pobres, 
mas entre os que dominam o conhecimento 
especializado e aqueles que não o dominam. 
O saber, não o ter, será o critério distintivo 
das sociedades no próximo milênio.

A ciência e a tecnologia são importantes 
não apenas para as políticas nacionais de 
desenvolvimento, mas igualmente e sobre­
tudo enquanto elementos de primeiro plano 
na trama atual das relações internacionais. 
É sob o marco dessas alavancas essenciais 
ao desenvolvimento do Brasil e da China e 
é sobre a base desses dois elementos-chave 
ao progresso econômico e social que se de­
ve assentar uma fração significativa do re­
lacionamento bilateral entre os dois países 
nos próximos anos.

A China e o Brasil são seguramente 
muito diferentes hoje do que eram num 
passado ainda recente: a produção agrícola 
e industrial, em que pese a diferença de es­
truturas econômicas, conheceu saltos fan­
tásticos; as fontes de energia continuaram a 
se desenvolver; novos meios de transportes 
integram hoje regiões antes isoladas; siste­
mas modernos de comunicações passaram a 
alcançar comunidades distantes; e os bene­
fícios da saúde e da educação puderam ser 
estendidos a um número maior de pessoas. 
A despeito da forte expansão demográfica 
experimentada pelos dois países nos últimos 
20 anos, o Produto Bruto por habitante 
cresceu praticamente 300% desde a década 
de sessenta. Essas realizações são ainda 
mais admiráveis em países de dimensões 
continentais como o Brasil e a China, onde

as diversidades regionais são por vezes tão 
marcadas quanto as diferenças climáticas.

O desenvolvimento não é, entretanto, 
uma estrada uniforme ou desprovida de 
obstáculos. A experiência histórica de 
muitos países em desenvolvimento nas úl­
timas décadas tem demonstrado que, apesar 
da aceleração do crescimento e dos inegá­
veis avanços na construção da base indus­
trial, tende a persistir certa coexistência de 
métodos diversos de produção e de distri­
buição, assim como diferenças técnicas por 
vezes surpreendentes na forma de o homem 
se relacionar com o meio natural. Mesmo 
nações de relativo avanço industrial como o 
Brasil e a China vêem conviver, lado a la­
do, a energia nuclear e o carro de bois, o 
satélite de comunicações e o fogão a lenha.

Somos, assim, levados a constatar que 
altas taxas de crescimento econômico ou 
a rápida mutação na base produtiva mate­
rial não são suficientes para garantir a 
transformação equilibrada de todos os se­
tores da sociedade. O processo de desen­
volvimento é, por sua própria natureza, 
desigual, trazendo soluções inovadoras a 
velhos problemas, mas introduzindo ao 
mesmo tempo novas dificuldades sem for­
necer respostas suscetíveis de serem im­
plementadas no curto prazo. Enquanto ele 
aproxima o computador de populações 
semi-alfabetizadas e a linguagem informa­
tizada da cultura oral, o desenvolvimento 
gera, de contínuo, novas desigualdades 
econômicas e sociais.

No entanto, os países em desenvolvi­
mento não podem esperar pela homogenei­
zação completa de suas estruturas sociais 
para enfrentar o grande desafio do pro­
gresso científico e tecnológico. Num mun­
do interdependente, cada vez mais domina­
do por fluxos transnacionais de comércio 
de bens e serviços, os esforços nacionais de 
desenvolvimento devem ser levados a cabo 
simultaneamente em todas as frentes, se
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não quisermos que a distância entre nossos 
países e aqueles mais avançados continue a 
se aprofundar.

Não se conhecem receitas simples para o 
desenvolvimento e não existem atalhos fá­
ceis no caminho que deve conduzir à ple­
nitude da moderna sociedade industrial. 
Mesmo acreditando-se na possibilidade de 
ser encontrada uma fórmula supostamente 
salvadora, é altamente duvidoso que se 
consiga transplantar experiências bem- 
sucedidas num determinado contexto, como 
o da Europa e dos Estados Unidos, por 
exemplo, para outros povos e outras cul­
turas tão diferentes como o Brasil e a Chi­
na.

A despeito da distância cultural entre os 
respectivos povos, das experiências históri­
cas diversas, ou das diferenças existentes 
entre os respectivos sistemas econômicos e 
políticos, o Brasil e a China partilham da 
vontade comum de avançar o mais rapida­
mente possível em direção ao século XXI. 
Um mesmo elemento será instrumental 
nessa grande tarefa do desenvolvimento, 
qualquer que seja o caminho escolhido em 
cada país: trata-se do caráter universal da 
ciência e da tecnologia.

A China, país de velha civilização e de 
cultura milenar, já brindou a humanidade 
com um número significativo de descober­
tas e invenções. A fascinação exercida no 
Ocidente medieval e renascentista pela 
China imperial não era devida apenas às fa­
bulosas riquezas de Cathai, que sempre 
atraíram mercadores corajosos e aventu­
reiros intrépidos, mas resultava igualmente 
de procedimentos técnicos extraordinários 
e produtos misteriosos que encantavam po­
vos europeus ainda rudes e tecnologica­
mente pouco desenvolvidos.

Não há exagero em se afirmar que a 
China foi, durante muito tempo, uma espé­
cie de paradigma da inventividade humana 
e, até o século XV pelo menos, ela de-

monstrou ser muito mais eficiente do que 
as sociedades européias na aplicação do co­
nhecimento do meio ambiente às necessida­
des práticas do homem.

Foi do Império do Meio que a Europa 
medieval herdou grande parte de seus co­
nhecimentos e técnicas científicas: as três 
maiores inovações dos primórdios da era 
moderna — a bússola, a pólvora e a im­
prensa — são originárias da China. Assimi­
ladas, no momento oportuno, por outros 
povos em terras distantes, algumas dessas 
contribuições chinesas ao patrimônio co­
mum da humanidade permitiram, por 
exemplo, que regiões antes desconhecidas 
fossem incorporadas ao arco civilizacional 
então existente, como aliás é o caso do pró­
prio Brasil e do Novo Mundo em geral.

A ciência moderna, isto é, a bagagem de 
conhecimentos acumulada pelo homem so­
bre a vida e os processos naturais desde 
o século XVI, deve muito à admirável his­
tória da ciência e da tecnologia chinesas. O 
Ocidente retribuiria em parte o legado her­
dado da China, notadamente através dessa 
figura extraordinária que foi o jesuíta ita­
liano Mateo Ricci, que, autorizado a se 
instalar na corte imperial em 1601, ensinou 
aos letrados chineses os fundamentos do 
método experimental. Ricci deu cursos de 
matemática e de astronomia; traduziu em 
chinês os Elementos, de Euclides; ajudou 
a reformar o calendário; e transmitiu a en­
tão nascente tecnologia ocidental: fundição 
de canhões, relógios solares, mapas geo­
gráficos etc. Estava lançada a cooperação 
científica entre sistemas sociais diferentes.

Seria um erro pretender separar a pro­
dução científica das condições sociais que 
presidem à sua elaboração. As descobertas 
e inovações técnicas introduzidas numa 
determinada sociedade em certas etapas de 
seu desenvolvimento histórico não são ape­
nas o resultado do trabalho de homens ge­
niais ou de sábios isolados em seus labora-

151 • Estudos A fro-Astáticos 2ó • setembro de 1004



Brasi! e China: cooperação em ciência e tecnologia

tórios. Elas são, antes de mais nada, o pro­
duto e a expressão de uma cultura e de uma 
sociedade e não deixam de refletir um sis­
tema de valores inserido num processo so­
cial que favorece o espírito inventivo e o 
esforço criativo.

O desenvolvimento econômico e tecno­
lógico de uma dada sociedade não pode as­
sim ser exercido num vácuo social. Ele de­
pende de fatores sociais, culturais, institu­
cionais, econômicos e propriamente cientí­
ficos. Estes últimos estão intimamente liga­
dos a uma correta política de formação 
profissional, tanto na educação de massa 
como no aperfeiçoamento técnico sistemá­
tico em níveis mais avançados de gradua­
ção. A política de educação desempenha, 
portanto, o papel verdadeiramente estraté­
gico nos programas de desenvolvimento 
nacional. O Brasil e a China empreendem 
esforços extraordinários nesse sentido, mas 
deve-se reconhecer que ainda resta um 
longo caminho a percorrer.

Se os países da Europa ocidental pude­
ram exercer, durante os últimos quatro sé­
culos e até uma data ainda recente, uma he­
gemonia incontestável sobre as demais re­
giões do planeta foi porque eles consegui­
ram estabelecer um verdadeiro “sistema de 
crescimento”, sustentado por um constante 
processo de inovação, seja no que concerne 
aos meios de produção, seja na confecção 
dos instrumentos propriamente militares de 
dominação.

Esse modo inventivo de produção, que 
permitiu o desencadear da Revolução In­
dustrial e das revoluções científicas que lhe 
são associadas, só se tornou possível a par­
tir de uma sólida base de conhecimentos 
técnicos difundidos em círculos cada vez 
mais amplos da população. O triunfo histó­
rico do que se convencionou chamar de 
“racionalismo ocidental” pode ser em 
grande parte atribuído à notável expansão 
das oportunidades educacionais, permitida

pela consolidação dos Estados nacionais 
nos séculos XVII e XVIII. E foi a raciona­
lidade científica que possibilitou o dina­
mismo social, a competitividade econômica, 
a eficiência industrial, a performance mili­
tar, a dominação política, enfim, das potên­
cias ocidentais.

O sucesso histórico do modelo econômi­
co ocidental já foi explicado pela domina­
ção externa de outros povos e sociedades, 
seguida da conseqüente extração de seus 
recursos produtivos. Mas, essa explicação 
esquece, muitas vezes, de dizer que nenhum 
poder imperial se sustenta sem uma ade­
quada base econômica de natureza pro­
priamente interna, isto é, sem a manutenção 
de taxas relativamente elevadas e constan­
tes de produtividade. Assim, ao lado dos 
fatores específicos ligados à organização 
social do trabalho nesse sistema produtivo, 
é preciso mencionar a difusão de um co­
nhecimento técnico de base, largamente fa­
cilitada pela ampliação da rede escolar nas 
diversas sociedades que se modernizaram 
nesse período. Por outro lado, nenhum ou­
tro processo social foi tão responsável pelo 
desenvolvimento contínuo das forças pro­
dutivas nessas sociedades como a dissemi­
nação da inovação técnica no nível da uni­
dade de produção.

Finalmente, a afirmação e o sucesso 
continuado desse modo inventivo de pro­
dução só se tornaram possíveis graças à 
institucionalização da pesquisa técnico- 
científica, não mais em escala apenas in­
dustrial, mas já no âmbito dos laboratórios 
especializados. Hoje em dia, o sistema in­
dustrial passou a depender, cada vez mais, 
de uma infra-estrutura de conhecimentos e 
de procedimentos técnicos especializados 
que estão estreitamente ligados ao pro­
gresso da ciência experimental, sob a forma 
de pesquisa e desenvolvimento. A interação 
entre o sistema produtivo e o complexo 
científico-tecnológico nos países desenvol-
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vidos alcança hoje todos os ramos do co­
nhecimento humano e seus efeitos se esten­
dem igualmente a todas as esferas da ativi­
dade econômica.

Os países que, como a China e o Brasil, 
aspiram oferecer a suas populações todos 
os benefícios do sistema industrial moder­
no, inclusive participando do comércio 
mundial de bens e serviços, devem igual­
mente dominar todas as etapas do processo 
de elaboração do conhecimento técnico- 
científico. O progresso tecnológico não po­
de ser simplesmente importado: ou ele 
permeia todas as fases da formação dos re­
cursos humanos num determinado país, ou 
ele será sempre uma cópia servil de produ­
tos estrangeiros sem se estender ao próprio 
processo de produção.

O processo histórico da industrialização 
tradicional, até meados deste século pelo 
menos, demonstrou que a difusão interna­
cional da tecnologia disponível atuou como 
importante fator de recuperação para as 
sociedades que chegaram tardiamente à 
etapa da modernização. A vantagem com­
parativa de muitas dessas experiências na­
cionais de industrialização tardia se consti­
tuiu justamente na possibilidade de se be­
neficiar dos exemplos e dos conhecimentos 
produzidos pelos pioneiros para o estabele­
cimento de sistemas produtivos mais mo­
dernos e mais eficientes. Tal foi o caso, 
entre outros, da Alemanha, dos Estados 
Unidos e do Japão, desde o último quartel 
do século passado, e tal parece ser o itine­
rário, hoje, dos assim chamados “novos 
países industriais”. Tudo indicaria que ou­
tras sociedades poderiam também reprodu­
zir a experiência desses antecessores, à 
condição evidentemente de dispor dos re­
cursos materiais e humanos e dos fatores 
sociais e institucionais para sustentar o es­
forço industrializador.

Apesar de o mundo hoje ter-se tornado 
ainda mais interdependente do que há um

século, com o incremento do intercâmbio 
global e a interpenetração dos mercados, a 
repetição das performances dos atuais paí­
ses avançados tende, contudo, a ficar mais 
difícil para países como os nossos e pode 
ser mesmo inconcebível para a grande 
maioria dos atuais países em desenvolvi­
mento.

Duas razões explicam a descontinuidade 
histórica no processo de recuperação tec­
nológica e sua possível não-operatividade 
atual para muitos paises de desenvolvi­
mento relativamente tardio: a complexidade 
intrínseca das novas tecnologias e a tendên­
cia a cercear a difusão do conhecimento 
tecnológico. Tratemos mais detidamente 
dessas duas questões.

Até finais do século passado, as grandes 
inovações técnicas da revolução industrial 
podiam ser consideradas como fazendo 
parte de um estoque comum de conheci­
mentos colocado à disposição dos países 
engajados na corrida da industrialização. A 
incorporação dessas tecnologias ao sistema 
produtivo industrial não dependia, ou pelo 
menos não tanto como atualmente, de um 
pessoal altamente qualificado dedicado in­
tegralmente a atividades de pesquisa e de­
senvolvimento em nível de laboratório. 
Mesmo o volume de recursos financeiros e 
de meios materiais para a implementação 
das inovações técnicas não significava uma 
barreira intransponível para a maior parte 
dos países integrados ao sistema econômico 
mundial,

Esse antigo modelo de desenvolvimento 
industrial estava associado a uma fase ainda 
elementar da relação entre o homem e o 
mundo natural; tratava-se da transforma­
ção de elementos materiais existentes atra­
vés da utilização da energia em suas diver­
sas formas: a energia térmica, os combustí­
veis fósseis, a eletricidade.

A atual etapa de desenvolvimento in­
dustrial, ao contrário, dá maior importância
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à produção e à manipulação da informação, 
atribuindo menor peso relativo à energia e 
à matéria. O novo sistema industrial se ba­
seia no desenvolvimento de forças produti­
vas cada vez mais exigentes em elementos 
imateriais e crescentemente poupadores de 
matérias brutas e energia.

O próprio surgimento da energia nu­
clear — antes mesmo da atual revolução da 
informação - significou uma transformação 
fundamental da relação entre as sociedades 
e o conhecimento tecnológico. A capacida­
de científica e técnica, associada à possibi­
lidade de utilização da energia nuclear (ne­
cessariamente concentrada em reduzido 
número de países), representou, na verda­
de, o estabelecimento de uma nova relação 
de forças entre as nações, muito mais do 
que a pólvora o havia feito nos albores da 
era moderna. Os países pioneiros na tec­
nologia nuclear pretenderam mesmo con­
gelar em seu exclusivo benefício a relação 
de forças então criada, situação evidente­
mente inaceitável para países como os 
nossos, que não se pretendem fechar a ne­
nhuma das conquistas da civilização mo­
derna.

Seja no setor nuclear, seja no das tec­
nologias de ponta, as inovações tendem a 
surgir como resultado de enormes investi­
mentos em pesquisa e desenvolvimento. 
A intensificação crescente da utilização de 
capital na pesquisa científica operacional 
parece ser uma característica permanente 
do atual modelo de industrialização e de 
desenvolvimento econômico. A desigualda­
de assim introduzida, em escala mundial, 
entre os países que podem se permitir de­
senvolver pesquisa científica e explorar in­
dustrialmente os sistemas técnicos dela de­
rivados e os demais países, designados co­
mo meros usuários dessas novas tecnolo­
gias, pode significar o surgimento de nova 
espécie de dominação, menos brutal talvez 
do que a antiga forma de exploração colo­

nial direta, mas provavelmente mais insi­
diosa e aguda.

A intensidade tecnológica das indústrias 
de ponta bem como o enorme volume de 
recursos financeiros que elas supõem pare­
cem, pois, atuar como uma barreira à difu­
são universal das novas tecnologias e sua 
extensão a países relativamente carentes em 
capital e em recursos humanos. Mesmo al­
guns países desenvolvidos, mas de menor 
poder relativo, têm por vezes dificuldades 
em encontrar fontes adequadas de finan­
ciamento para a pesquisa e desenvolvi­
mento nesses novos campos. Daí a associa­
ção e a cooperação em projetos de pesqui­
sas entre diversos países, como é o caso dos 
programas Eureka e Esprit no nível da 
Comunidade Econômica Européia.

Os países em desenvolvimento que, co­
mo o Brasil e a China, pretendem dominar 
todos os aspectos da produção e utilização 
das novas tecnologias são assim obrigados a 
operar uma igualmente formidável con­
centração de recursos em pesquisa e desen­
volvimento. As limitações financeiras e de 
capital humano que ainda marcam o esfor­
ço industrializador nesses países parecem 
impor, quase naturalmente, a necessidade 
de cooperação científica e tecnológica e a 
busca de associações privilegiadas, mobili­
zando as melhores capacidades técnicas de 
cada país em setores selecionados de pes­
quisa e desenvolvimento.

A complexidade dos sistemas técnicos 
contemporâneos tornou a inovação tarefa 
essencialmente coletiva. O inventor isolado, 
se ainda existe, está cada vez mais rara­
mente associado a novas fronteiras do co­
nhecimento humano. Contrariamente à uti­
lização da energia para a transformação da 
matéria, como se fazia nas fases anteriores 
da revolução industrial, a elaboração, a 
transferência, o tratamento e utilização da 
informação, que passaram a caracterizar o 
cenário tecnológico deste final de século,
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superam as possibilidades do pesquisador 
isolado. Mais ainda, a pesquisa científica e a 
inovação técnica se tornaram tão solidárias 
uma da outra que as antigas distinções en­
tre pesquisa fundamental e pesquisa opera­
cional tendem a se diluir. À evolução tec­
nológica depende tanto do laboratório co­
mo da fábrica, da universidade como da 
empresa, dos cientistas e administradores 
individuais como do Estado. O reconheci - 
mento dessa simbiose torna, assim, ainda 
mais imperativa a necessidade de coopera­
ção entre países que partilham da mesma 
preocupação quanto aos rumos do desen­
volvimento tecnológico futuro da humani- 
dade.

Que dizer, por outro lado, do caráter 
universal da ciência e da tecnologia, dessa 
capacidade da racionalidade científica de 
romper as barreiras linguísticas e as fron- 
teiras políticas dos Estados soberanos?

Os pesquisadores engajados na produ­
ção de ciência e na sua aplicação aos pro­
blemas práticos enfrentados pelas socieda­
des sempre se identificaram como perten­
centes a uma mesma comunidade de inte­
resses, dotada fundamentalmente de uma 
mesma visão do mundo no que se refere ao 
objeto de seus esforços: o intercâmbio dos 
resultados respectivos das pesquisas enga­
jadas como forma de melhor servir à causa 
do progresso e do desenvolvimento dos po­
vos. O próprio trabalho científico foi sem­
pre concebido como independente de op­
ções políticas ou de preocupações econômi­
cas, voltado primordialmente para as ne­
cessidades da humanidade como um todo.

Cabe, no entanto, interrogar-se sobre a 
significação dessa “universalização da ciên­
cia” em face da estrutura atual da pesquisa 
científica em nível mundial e das tendências 
visíveis quanto à possibilidade de difusão 
irrestrita dos conhecimentos produzidos 
pelos cientistas. Essa questão está eviden­
temente ligada ao segundo fator identifica­

do como um dos obstáculos atuais à recu­
peração do atraso tecnológico motivado 
por processos industrializadores relativa­
mente tardios: a restrição que se manifesta 
em alguns círculos à difusão dos conheci­
mentos elaborados nos laboratórios finan­
ciados pelo setor público. Em outros ter­
mos, pretende-se que o universal deixe de 
ser universal.

Tradicionalmente, a cooperação nos 
meios científicos se faz não apenas através 
do intercâmbio de informações durante 
colóquios e seminários e da divulgação das 
pesquisas em periódicos e publicações es­
pecializados, mas também por meio do 
acesso dos cientistas aos laboratórios de 
seus colegas, sobretudo aqueles dos centros 
mais avançados. O desenvolvimento ex­
traordinário da informática e da telemática, 
por outro lado, significa que um número 
cada vez maior de cientistas trabalhando 
nos lugares mais distantes do planeta pode­
ria, em princípio, passar a ter acesso ime­
diato ao estoque mundial de conhecimentos 
científicos. Estaríamos, assim, no limiar de 
uma verdadeira revolução cultural, desta 
vez reproduzindo em escala planetária o 
fenômeno de expansão cultural que a difu­
são da imprensa representou para a Europa 
do século XV.

Entretanto, não é isso o que está ocor­
rendo em escala mundial. Atualmente, as 
restrições de natureza política ou ideológica 
já observadas no passado tendem a ser re­
forçadas, quando não superadas, por consi­
derações de natureza econômica ou comer- 
ciaL Não se deve por certo esquecer que a 
pesquisa científica e tecnológica apresenta 
custos cada vez mais elevados e que os re­
sultados obtidos constituem, em alguns 
casos, “bens econômicos” dotados de valor 
de mercado. Mas, o cerceamento exagerado 
dos fluxos de informação científica pode 
agir em detrimento das próprias políticas 
nacionais de desenvolvimento tecnológico,
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já que a restrição ao intercâmbio trans- 
fronteiriço de dados tende a diminuir os 
insumos colocados à disposição dos pes­
quisadores.

Esse fenômeno é ainda agravado pela 
nova orientação, de caráter igualmente 
restritivo, que se pretende imprimir à pro­
teção da propriedade intelectual, já objeto 
de difíceis negociações nos organismos in­
ternacionais com sede em Genebra. A legí­
tima proteção que passa a ser concedida aos 
novos campos do conhecimento humano - 
na informática ou na biotecnologia, entre 
outros exemplos - deveria normalmente ter 
como contrapartida o estabelecimento de 
um necessário equilíbrio entre os direitos 
dos detentores das invenções e seus deveres 
para com a sociedade que lhes confere o 
monopólio de exploração sobre os produtos 
e processos por eles criados. Não é, contu­
do, a opinião de alguns representantes dos 
setores engajados comercialmente nas pes­
quisas ligadas aos novos campos: avançan­
do o argumento da “confidencialidade” da 
inovação tecnológica, eles não pretendem 
compensar a concessão de direitos exclusi­
vos de utilização com a indispensável di­
vulgação do conhecimento produzido. O 
que se busca, na verdade, é legitimar no 
plano multilateral o princípio do “segredo 
comercial”, como se esse conceito devesse 
necessariamente passar do plano das rela­
ções contratuais entre empresas privadas 
para o nível das relações entre Estados.

Uma parte significativa da pesquisa e 
desenvolvimento no campo das novas tec­
nologias - pelo menos aquela que apresenta 
incidência direta para os sistemas produti­
vos - é hoje conduzida pelas grandes em­
presas transnacionais, que também são res­
ponsáveis pela chamada transferência de 
tecnologia para os países em desenvolvi­
mento. Essa transferência não se dá, no 
entanto, diretamente, como o conceito po­
deria deixar supor, mas preferencialmente

numa relação de matriz a filial, que nada 
mais constitui senão um fluxo interno à 
própria empresa. Os países em desenvolvi­
mento recebem, assim, produtos e proces­
sos cujos custos já estão em grande parte 
amortizados, sem se beneficiar do acesso ao 
know-how, que lhes permitiria uma produ­
ção autônoma. Em outros termos, há mais 
transporte do que transferência de tecnolo­
gia.

A eventual instalação de laboratórios 
das empresas transnacionais em países em 
desenvolvimento não está dirigida para a 
pesquisa nos setores tecnológicos mais 
avançados, mas se destina fundamental­
mente a adaptar e explorar nos mercados 
locais setores de baixa ou média intensidade 
tecnológica. A produção local de bens de 
alta tecnologia, quando ocorre, visa se be­
neficiar de menores custos relativos, em 
materiais ou mão-de-obra, tendência já al­
go em recuo dada a automação crescente 
das unidades de produção nos países mais 
desenvolvidos.

O fato, assim, de aceitar novas regras de 
proteção à propriedade intelectual — na 
verdade, a extensão dos monopólios de im­
portação e exploração local sem a contra­
partida da divulgação - pode resultar no 
congelamento de uma relação de forças já 
bastante desigual para os países em desen­
volvimento. Países que, como o Brasil e a 
China, possuem a capacidade de digerir, 
reproduzir e transformar tecnologia es­
trangeira podem ver restringidas as possi­
bilidades de um desenvolvimento científico 
autônomo, consolidando-se uma nova di­
visão internacional do trabalho que não 
atende a seus mais legítimos interesses na­
cionais. O dever de conceder proteção ade­
quada a técnicas e procedimentos inéditos 
de fabricação não pode ser dissociado do 
direito de utilizar os conhecimentos que 
eles pressupõem em benefício da sociedade 
como um todo.
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Como já se disse tantas vezes, as leis que 
presidem à elaboração da ciência são uni­
versais, como é universal o próprio conhe­
cimento científico. Mas não são universais 
todas as outras condições que servem à ela­
boração ou tornam operacional o conheci­
mento científico: pessoal qualificado, ins­
tituições de pesquisa, laboratórios, univer­
sidades, registro e circulação da informação 
científica. Esses elementos têm necessaria­
mente de fazer parte do patrimônio de um 
país se ele pretende aceder às etapas mais 
avançadas dessa informação.

O Brasil e a China, por características 
próprias em termos de espaço, recursos 
naturais e população, são países em desen­
volvimento que dispõem como poucos da

capacidade de dominar vasta gama de ele­
mentos do sistema técnico contemporâneo. 
Os dois paises. já se lançaram à conquista 
dos setores estratégicos de alta tecnologia: 
energia nuclear, foguetes e vetores de lan­
çamento, indústria aeronáutica, telecomu­
nicações, biotecnologia, microeletrônica e 
outros mais. Os obstáculos ao domínio 
completo desses sistemas não são todos de 
natureza técnica, mas derivam, entre outros 
motivos, da insuficiência dos recursos dis­
poníveis, inclusive em termos humanos, e 
dos limites impostos à transmissão do co­
nhecimento científico. A cooperação cien­
tífica entre o Brasil e a China deverá con­
tribuir para superar alguns desses obstácu­
los.

SUMMARY

Brazil and China — Concerning scientific and technological cooperation

What are the changes and conditions for coo­
peration between Brazil and China in terms of 
science and technology? What is the basis for a 
national policy for development in this area? What 
are the roots of western preeminence in this sec­
tor? Is the international environment favorable to 
the transferring of technology, or is it preferable 
for technological development to be established in 
autonomous bases, particularly in terms of human 
resources?

This article discusses these different problems 
based on an historical digression on the nature of 
development and the social requirements of tech­
nological progress, registering first China’s con­
tributions to Humankind’s scientific progress and 
then looking at the reasons for western domination 
since the Renaissance. The West was able to esta­
blish and maintain an "inventive mode” of pro­

duction, whose fundamental bases were the disse­
mination of technological progress and the incor­
poration of basic science by industry.

Economic and technological development de­
pend on social, cultural, institutional, economic 
and even scientific factors which are intimately 
linked to a well thought-out policy of professional 
training, including both the basic educational level 
of the population, and the systematic technical ad­
vancement in the upper educational levels. Edu­
cational policy plays a true strategic role in pro­
grams of national development Brazil and China 
have made strong efforts in this respect, but there 
is still much to do, particularly taking into account 
the current restrictions on the unfettered spread of 
science and technology and the new orientations 
outlining the protection of intellectual property.

RÉSUMÉ

Le Brésil et la Chine face à la coopération en sciences et en technologie

Quelles sont les possibilités et les conditions de 
coopération entre le Brésil et la Chine dans le do­
maine de la science et de la technologie? Quelles

sont les bases d’une politique nationale de déve­
loppement dans ce domaine? L’environnement 
international est-il favorable au transfert de tech-
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nologie ou le développement technologique 
doit-il s’asseoir de préférence sur des bases auto­
nomes et notamment sur la formation de ressour­
ces humaines?

Le présent texte étudie ces différents problè­
mes à partir d’une parenthèse historique sur la na­
ture du développement et sur les pré requis so­
ciaux du progrès technologique. Il fait état en 
premier lieu des contributions de la Chine en fa­
veur du progrès scientifique de l’Humanité pour 
analyser ensuite les raisons de la domination occi­
dentale à partir de la Renaissance. L’Occident s’est 
révélé capable d’établir et de maintenir um “mode 
inventif’ de producton, dont les bases fondamen­
tales sont données par la dissémination du progrès 
technique et l’incorporation des données scientifi­
ques de base par l’industrie.

Le développement économique et technologi­
que dépend de facteurs sociaux, culturels, institu­
tionnels, économiques et proprement scientifi­
ques. Ces facteurs sont étroitement liés à une poli­
tique correcte de formation professionnelle, aussi 
bien au niveau de l’éducation de masse qu’à celui 
du perfectionnement technique systématique à des 
niveaux plus élevés. La politique éducative joue 
un rôle véritablement stratégique dans les pro­
grammes de développement national. Le Brésil et 
la Chine réalisent de grands efforts dans ce sens, 
mais beaucoup reste à faire, surtout si on tient 
compte des restrictions actuelles quant à la libre 
diffusion de la science et de la technologie ainsi 
que des nouvelles orientations qui se font jour 
dans le domaine de la protection de la propriété 
intellectuelle.
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